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4.2 - Será considerado vencedor o fornecedor cuja proposta seja mais vantajosa para a administração,

desde que atenda as exigências contidas neste Termo de Referência.

4.3 - A apresentação da proposta implica plena aceitação das condições estabelecidas neste termo, bem
como obrigatoriedade do cumprimento das disposições nela contidas, assumindo o proponen�e. o

compromisso de executar o objeto contratual nos seus termos, bem como fornecer todos os materlalS,

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4-4 - A Contratada deverá arcar com o ónus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e

incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório

para o atendimento ao objeto deste termo de referência, exceto quando ocorrer algum dos eventos

arrolados nos incisos do �1o do artigo 57 da Lei nO 8.666, de 1993.

5 - DO LOCAL E PRAZO PARA ENTREGA:

5.1 - Quanto à entrega:

5.1.1 - Os materiais deverão ser entregues em conformidade com as especificações estabelecidas neste

instrumento e na Ordem de Compra / Autorização de Fornecimento, no local indicado abaixo:

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

5.1.2 - O prazo de entrega dos materiais será de até 03 (três) dias, contados da data de recebimento da

Ordem de Compra / Autorização de Fornecimento a ser emitida pela administração.

5.1.3 - Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados até 02

(dois) dias úteis antes do término do prazo de entrega, e aceitos pela contratante, não serão considerados

como inadimplemento contratual.

5.1-4 - A responsabilidade administrativa pelo recebimento do objeto tal qual estipulado no Termo de

Referência será exclusiva does) servidor(es) autorizado(s) pelo órgão Contratante, encarregado de

acompanhar a execução do processo de entrega e recebimento do objeto contratual, conforme art. 67 da

Lei 8.666/93.

5.1.5 - Os materiais deverão ser entregues rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas

no presente termo, bem como na proposta vencedora, sendo que a não observância destas condições,

implicará na não aceitaçâo do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por

parte da inadimplente.

5.1.6 - A CONTRATANTE designará um servidor/comissão, cujo propósito será o acompanhamento da

entrega e a conferência desta com as especificações contidas na proposta de preços e no Termo de

Referência. Caso o objeto esteja em desacordo com as especificações contidas naqueles instrumentos,

será rejeitado o recebimento do mesmo.

5.1.7 - Os pedidos de prorrogação de prazo de entrega só serão examinados quando formulados até o

prazo limite do item 5.1.3.

5.2 - Quanto ao recebimento:

5.2.1 - Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as

especificações constantes do Termo de Referência e da proposta.

5.2.2 - Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Termo
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de Referência e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 05 (cinco) dias úteis do

recebimento provisório.

5.2.3 _ Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem. anterior n�� �er proc�dida dentro do prazo
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebImento defmltlvo no dia do esgotamento do

prazo.

5.2-4 - A nota fiscaljfatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as devidas
correções. Nesse caso, o termo de recebimento definitivo somente poderá ser emitido após a referida

correção.

5.2.5 - O recebimento dos materiais, em caráter provisório ou definitivo, será realizado de segunda a

sexta-feira, nos horários de 08:00hs às 12:00hs e de 14:00hs às 18:00hs.

5.2.6 - A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos materiais em desacordo com as

especificações técnicas exigidas.

5.2.7 - Em caso de troca do objeto a mesma deverá ser efetuada no endereço do órgão contratante.

5.2.8 - A Contratada deverá providenciar a troca do objeto no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis do

registro da ocorrência.

5.2.9 - A rejeição do objeto por estar em desacordo com as especificações, que vier a ocorrer, não

justificará possível atraso no prazo de entrega fixado, sujeitando a Contratada às sanções previstas.

5.3 - Os materiaís deverão obedecer a um cronograma de entrega, a partir das características que se

apresentam nos quantitativos discriminados na Ordem de Compra / Autorização de Fornecimento a ser

emitida pela admínistração.

6 - DAS CONDICÕES DE EXECUCÃO:

6.1 - O fornecimento deverá ser realizado na frequência compatível com a capacidade de armazenagem ou

recebímento do local da Contratante.

-. 6.2 - Todo o material fornecido deverá ser entregue nas suas condições finais de uso.

6.3 - Não será aceito objeto que esteja em desacordo com as especificações constantes do presente Termo

de Referência, devendo o fornecedor providenciar sua troca sem qualquer ónus para o Órgão

Contratante, sujeitando-se ainda as sanções previstas.

6.4 - A Contratada deverá prestar toda assistência técnica necessária, no período de garantia dos

produtos. Deverá ainda garantir a qualidade e segurança de todos os itens fornecidos, com vista a evitar

qualquer acidente ou sinistro.

6.5 - A Contratada deverá observar conduta adequada na utilização dos materiais, equipamentos,

ferramentas e utensílios, objetivando a segurança do pessoal e material no local de entrega dos itens.

6.6 - A Contratada deverá cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou

municipal, as normas de segurança da contratante

6.7 - Os empregados da Contratada deverâo apresentar-se devidamente uniformizados, portando EPI
(quando for ocaso) e crachá de identificação.

7 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

7.1 - Os recursos necessários ao custeío da referida despesa encontram-se

�
devidamente alocados no
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orçamento municipal vigente da Unidade Gestora FUNDO MUNICIPAL DA ASSISTÊNCIA
SOCIAL, classificados sob a dotação orçamentária/elemento de despesas/fonte de recursos

discriminados abaixo:

• 1502 oS 244 1505 2.095 3.3.90.32.04 1001000000

8 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

S.l - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhame?to da document�ção
tratada neste subitem, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou atraves de Cheque nommal,
acompanhado da seguinte documentação:

I) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente autorizada pelo ordenador de despesas

-. (pague-se) e atestada por servidor responsável pelo recebimento do objeto deste termo,

II) Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União

(PGFN), com abrangência inclusive as contribuições sociais,

III) CRF - Certificado de Regularidade de FGTS, expedído pela Caixa Económica Federal,

IV) CND emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual,

V) CND emitida pelo município domiciliado, e,

VI) CND emitida pela Justiça Federal do Trabalho, emitida na forma da Lei N°. 12-440/2011.

S.2 - Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA em caso de descumprimento das

condíções de habilitação e qualificação exigidas neste termo.

S.3 - É vedada a realização de pagamento antes da entrega do objeto ou se o mesmo não estiver de acordo

com as especificações deste instrumento.

8-4 - Se o objeto não for executado conforme condições deste termo, o pagamento ficará suspenso até sua

execução regular.

8.5 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação, qualquer

obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a

reajustamento de preços.

9 - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA:

9.1 - Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento.

9.2 - Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

a condições de habilitação e qualificação exigidas no presente termo.

9.3 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões limitadas ao

estabelecido no Sl°, do art. 65, da Lei Federal nO 8.666/1993, tomando-se por base o valor contratual.

9-4 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, decorrentes da

sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou

redução de sua responsabilidade o fato de a contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a

execução contratual.

9.5 - Responder por todas as despesas diretas e indíretas que incidam ou venham a incidir sobre a

execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos
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sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhista:: e
especificas de acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execuçao

contratual.

9.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão

respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

9.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apreselJ.te condições de defeito ou
em desconformidade com as especificações deste termo, no prazo fixado pelo Orgão Contratante, contado

da sua notificação.

9.8 - Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo período

'- oferecido em sua proposta de preços, observando o prazo mínimo exigido pela Administração.

9.9 - Os produtos deverão vir lacrados de forma a proteger da ação da luz, poeira e umidade, sendo que,

nos casos das embalagens apresentarem violação de qualquer espécie, deverão ser substituídas pelo

fornecedor, ainda que na fase de análisc/recebimento.

9.10 - Na embalagem dos produtos, salvo também regulamentações ou exceções especificas

comprovadamente de prática usual do mercado, deverão constar as condições de estocagem, faixa de

temperatura, umidade, limites e posíções de armazenamento, exposição a raíos solares e demais

recomendações do fabricante, se for o caso.

9.11 - Quanto ás embalagens dos produtos, quando necessano e solicitado pela Unidade devem ser

consideradas inclusive aquelas extras necessárias para a proteção durante os procedimentos de

embarque, desembarque e transporte.

9.12 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

9.13 - Manter-se, durante todo o periodo de vigência do Contrato a ser firmado, um preposto aceito pela

Contratante, para representação da Contratada sempre que for necessário e comunicando, por escrito, à

Contratante qualquer mudança de endereço ou telefone de contato.

9.14 - Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando

os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas.

9.15 - Responsabilizar-se pela fiel execução do objeto contratual no prazo estabelecido neste termo.

9.16 - Entregar os materiais de acordo com o pactuado, não sendo aceito, em hipótese alguma, produtos

de marca diversa.

10 - DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE:

10.1 - Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra /
Autorização de Fornecimento, após emissão de empenho.

10.2 - Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das

obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal no 8.666/1993 e suas

alterações posteriores.

10.3 - Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente, podendo,

decorrência, solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.

�

em
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10-4 - Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.

10.5 - Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste Termo.

10.6 - Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

10.7 - Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do CONTRATANTE para a

execução do objeto contratual.

10.8 - Prestar as Informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da

CONTRATADA.

10.9 - Devolver os materiais que não apresentarem condições de serem utilizados.

-. 10.10 - Solicitar a troca dos materiais devolvidos mediante comunicação a ser feita pelo Setor de

Almoxarifado.

10.11 - Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade no fornecimento dos materiais e

interromper imediatamente o fornecimento, se for o caso.

11 - DO REAJUSTE E DO REEOUILÍBRIO ECONÓMICO-FINANCEIRO:

11.1 - Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação

das propostas.

11.1.1 - Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice económico do

INPC - Índice Nacional de Preços ao Consumidor do IBGE, ou outro índice em vigor, caso esse seja

extinto, exclusivamente para as obrigações iniciadas após a ocorrência da anualidade.

11.1.2 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

11.1.3 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à

CONTRATADA a importãncia calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar

memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este

ocorrer.

11.1.4 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

11.1.5 - Caso o índice estabelecído para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa

�ais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em

VIgor.

11.1.6 - Na ausência de previsão legal quanto ao Índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

11.1.7 - O reajuste será realizado por apostilamento.

11.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior,

caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área económica extraordináría e extracontratual, poderá,

mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e ternlO aditivo, ser

restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada e a

retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do

equilibrio económico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n°

8.666/93, alterada e consolidada.

11.2.1 - Nos casos do item anterior, a CONTRATADA deverá demonstrar analiticamente a variação dos

componentes dos custos do Contrato, devidamente justificada, sendo tal demonstração analisada pelo

CONTRATANTE para verificação de sua viabilidade e/ou necessidade.



GOVUNO MllNIClPAL

QUIXERAMOBIM
C,_,-.:lo bem elo Coroçoo do CfIQIIl

Comíssão de licitação

12 - DO CONTROLE DA EXECUCÃO:

12.1 - A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Contratante, ao qual competirá
dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do objeto e de tudo dar ciência à Administração, de
acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal nO 8.666/1993, a ser informado e designado para

este fim pela contratante, quando da lavratura do instrumento contratual.

12.2 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,

vicios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,

não implica em corresponsabilidade dos órgãos ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o

art. 70, da Lei 8.666/1993.

-.. 12.3 - A entrega dos materiais será acompanhada e fiscalizada por servidor designado, o qual deverá

atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta entrega para fins de pagamento.

12-4 - Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer material que não esteja de

acordo com as exigências, ou aquele que não seja comprovadamente original e novo, assim considerado

de primeiro uso, bem como, determinar prazo para substituição do item eventualmente fora de

especificação.

13 - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO:

13.1 - O prazo de vigência contratual será ATÉ 31 DE DEZEMBRO DE 2020, contado a partir da sua
assinatura, devendo ser publicado na forma do parágrafo único, do art. 61, da Lei Federal nO 8.666/1993.

13.2 - O prazo de vigência poderá ser prorrogado nos termos do que dispõe o art. 57 da Lei Federal n°

8.666/1993, alterada e consolidada.

14 - DA GESTÃO DO CONTRATO:

14.1 - A gestão do contrato será exercida pelo(a) Ordenador(a) de Despesas da respectiva Pasta ou quem

este vier a designar, o qual deverá exercer em toda sua plenitude a ação de que trata a Lei n° 8.666/93,

alterada e consolidada.

'-' 15 - DO VALOR ESTIMADO:

15.1 - De acordo com as pesquisas de mercado realizadas com empresas do ramo de atividade do objeto

deste termo.

16 - DA SUBCONTRATACÃO

16.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

17 - DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS:

17.1 - Consoante o art. 45, da Lei 9.784/1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação

do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, em caso de risco iminente, como

forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.
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ANEXO AO TERMO DE REFERÊNCIA

LOTE #1 I CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO I TIPO DE ITENS: PRODUTO

VALOR VALOR

UNIT. TOTAL

9422 - ARROZ, GRUPO BENEFICIADO,

CLASSE LONGO FINO, TIPO I, ISENTO

DE MOFO, ODORES ESTRANHOS,

SUBSTÂNCIAS NOCIVAS, COLORAÇÃO
UNIFORME E CARACTERÍSTICA DO: PACOTE 1.0
ARROZ TIPO I, EMBALADO EM SACO QUILOGRAMAS 25.000,00
PLÁSTICO DE 1,0 KG CONTENDO

IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA

DO FABRICANTE, PRAZO DE

VALIDADE, PESO LÍQUIDO

9423 - ÓLEO DE SOJA, TIPO I, CLASSE
REFINADO, EMBALAGEM PLÁSTICA DE

900 ML CADA, CONTENDO

IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA
DO FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE

ITEM DESCRIÇÃO UNID.

1

2

EMBALAGEM

PLÁSTICA

900.0

MILILITROS

QTD.

10.000,00

9425 - FEIJÃO TIPO I, CARIOQUINHA,
lN NATURA, NOVO, GRÃos INTEIROS,

ASPECTO BRILHOSO, LISO, ISENTO DE

MATÉRIA TERROSA, PEDRAS OU

CORPOS ESTRANHOS, FUNGOS OU PACOTE 1.0

PARASITAS, LIVRE DE UMIDADE, QUILOGRAMAS 15.000,00

SECOS, EMBALAGEM PLÁSTICA DE 1,0

KG CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO
PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE,

PRAZO DE VALIDADE, PESO LÍQUIDO

9426 - AÇÚCAR CRISTAL, ESPECIAL,
COR CLARA, EMBALAGEM PLÁSTICA
DE 1,0 KG, CONTENDO IDENTIFICAÇÃO PACOTE 1.0QUILOGRAMAS 10.000,00

DO PRODUTO, MARCA DO

FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE

3

4

5

9428 FLOCOS DE MILHO

ESPECIFICAÇÃO: EMBALAGEM COM

500 G, ENRIQUECIDOS DE VITAMINAS

E MINERAIS. LIVRE DE IMPUREZAS, PACOTE 500.0

INSETOS OU MICRO-ORGANISMOS GRAMAS

QUE POSSAM TORNÁ-LO IMPRÓPRIO

AO CONSUMO HUMANO OU

COMPROMETER O ARMAZENAMENTO.

10.000,00

R$

3.4033

R$
5,1566 'R$ 51.566,67

R$

6,8675

R$

2,786

R$

1,5066

R$

103.012,50

R$

27.860,00

R$

15.066,67
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LOTE #1 I CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO I TIPO DE ITENS: PRODUTO

VALOR VALOR

UNIT. TOTALITEM DESCRIÇÃO

VALIDADE MINÍMA DE 180 DIAS. DEVE
TER INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS NA
EMBALAGEM CONFORME O

MINISTÉRIO DE AGRICULTURA

UNID. QTD.

9429 - MACARRÃO TIPO ESPAGUETE,
MASSA DE SÊMOLA COM OVOS, AS

MASSAS AO SEREM POSTAS NA ÁGUA
NÃO DEVERÃO TURVÁ-LAS ANTES DA

COCçÃO, NÃO PODENDO ESTAR

FERMENTADAS OU RANÇOSAS. COM

RENDIMENTO MÍNIMO APÓS O
COZIMENTO DE DUAS VEZES A MAIS

DO PESO ANTES DA COCçÃO.

EMBALAGEM PLÁSTICA DE 500 G
CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO

PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE,

PRAZO DE VALIDADE E PESO LÍQUIDO

9430 - CAFÉ TORRADO E MOÍDO,
EMBALAGEM DE 250 G, DE PRIMEIRA

QUALIDADE. O PRODUTO DEVERÁ TER

REGISTRO EM ÓRGÃO COMPETENTE E PACOTE 250.0
A EMBALAGEM DEVERÁ CONTER A GRAMAS 5.000,00

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO, PESO

LÍQUIDO, DATA DE FABRICAÇÃO E
PRAZO DE VALIDADE.

6

7

PACOTE 500.0 25.000,00 R$ 2,28
GRAMAS

9431 - FARINHA DE MANDIOCA SECA:

FINA BENEFICIADA, BRANCA TIPO I,

DE PRIMEIRA QUALIDADE

EMBALADOS EM PACOTES DE

PLÁSTICO TRANSPARENTE COM PACOTE 1.0
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, DATA QUILOGRAMAS 10.000,00

DE EMBALAGEM, PRAZO DE

VALIDADE E PESO LÍQUIDO DE 1 KG. i

PRAZO MÍNIMO DE VALIDADE DE 6
MESES DA DATA DA ENTREGA

8

9

9433 - BISCOITO DOCE TIPO MARIA,

INGREDIENTES: FARINHA DE TRIGO

ENRIQUECIDA COM FERRO E ÁCIDO

FÁLICO, GORDURA VEGETAL,
EXTRATO DE MALTE, AÇÚCAR,

ESTABILIZANTE LECITINA DE SOJA,

FERMENTOS QUÍMICOS. PODE

CONTER SORO DE LEITE E/OU LEITE

R$

4,222

R$

3,552

PACOTE 400.0
GRAMAS 5.000,00 R$ 3,00

R$

57.000,00

R$ 21.110,00

R$

35.520,00

R$

15.000,00
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LOTE #1 I CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO I TIPO DE ITENS: PRODUTO

VALOR VALOR

UNIT. TOTAL
DESCRIÇÃO UNID. QTD.ITEM

10

EM PÓ, TRAÇOS DE OVOS. CONTEUD() i
DE SÓDIO MÁXIMO 125 MG E 0%
GORDURA TRANS. EMBALAGEM EM

PACOTES DE 400 G. COM DATA DE

FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDAD

9434 - LEITE EM PÓ INTEGRAL:
PACOTE EMBALAGEM DE 200 G. A

EMBALAGEM DEVERÁ CONTER

EXTERNAMENTE OS DADOS DE

IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA,

INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS,

NÚMERO DE LOTE, PESO DO

PRODUTO, DATA DE FABRICAÇÃO E
PRAZO DE VALIDADE, NÚMERO DO PACOTE200.0

REGISTRO NO MINISTÉRIO DA i GRAMAS

AGRICULTURA/SLF/DLPOA E

CARIMBO DE INSPEÇÃO DO SIF.

ISENTO DE MOFO, ODORES

ESTRANHOS, SUBSTÃNCIAS NOCIVAS

E QUAISQUER OUTROS TIPOS DE

IMPUREZA. PRAZO MÍNIMO DE

VALIDADE DE 6 MESES DA DATA DA

ENTREGA

10.000,00
R$

4.478

R$

44.780,00

TOTAL: R$ 455.999,17

'-' VALOR TOTAL: R$ 455.999,17 (QUATROCENTOS E CINQUENTA E CINCO MIL E NOVECENTOS E

NOVENTA E NOVE REAIS E DEZESSETE CENTAVOS)

32



,.y

GOVlIHO IIIUNIOMI.

QUlXERAMOBIM
C....ooroc bem 00 c..:.e.;oo 00 e-a

Comissão de Licitação

ANEXO II

MINUTA DA PROPOSTA

PREGÃO, NA FORMA ELETRÓNICA N° ---12020

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

Apresentamos nossa proposta para prestação dos ser\�ços objeto da presente licitação Pregão, na Forma

Eletrônica nO 15.005/2020 - PE acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e

seus anexos.

IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE:

NOME DA EMPRESA: CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL:

REPRESENTANTE e CARGO: CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF:

AGÊNCIA e N° DA CONTA BANCÁRIAENDEREÇO e TELEFONE:

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR)

Deverá ser cotado, preço unitário e total por item, de acordo com o Anexo I do Edital.

PROPOSTA: R$ (Por extenso)

CONDIÇÓES GERAIS

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação.

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA

-.. De acordo com o especificado no Anexo I, deste Edital.

Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e

encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com

transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação.

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL

De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partír da data da sessão pública do Pregão.

LOCAL E DATA

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA
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ANEXO III - MODELOS DE DECLARAÇÕES

1II.I.) 1" Modelo de Declaração:

DECLARAÇÃO

(NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente

para fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de Quixeramobim, Estado do Ceará, que,

em cumprimento ao estabelecido na Lei nO 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao

inciso XXXIII, do artigo 7", da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho

algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma o presente, sob as penas da Lei.

............. ( ), de de 2o_.

.............................................................................. .

DECLARANTE
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111.11.) 2° Modelo de Declaração:

DECLARAÇÃO

CNOMINA E OUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente

para fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de Quixeramobim, Estado do Ceará, que

tem pleno conhecimento de todos os parâmetros e elementos dos serviços a serem ofertados no presente

certame licítatório e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste Edital.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma o presente, sob as penas da Lei.

............. ( ), de de 20 .

DECLARANTE
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III.II!.) 3° Modelo de Declaração:

DECLARAÇÃO

(NOMINA E OUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente

para fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de Quixeramobim, Estado do Ceará, que

concorda integralmente com os termos deste Edital e seus Anexos.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma o presente, sob as penas da Lei.

............. ( ), de de 20__•

...................................... .

DECLARANTE
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I1I.IV.) 4° Modelo de Declaração:

DECLARAÇÃO

(NOMINA E OUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente

para fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de Quixeramobim, Estado do Ceará, sob as

penalidades cabíveis, que ínexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para

particípar no presente certame licitatório, bem assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar

ocorrêncías posteriores, nos termos do art. 32, �2°, da Lei n.O 8.666/93.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

............. ( ), de de 2o_.

................................................................................... .

DECLARANTE
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ANEXO IV - MODELO DE PROCURACÃO

PROCURAÇÃO

OUTORGANTE: Nome e qualificação.

OUTORGADO: Nome e qualificação.

PODERES: Plenos e gerais poderes para representar a OUTORGANTE, junto à Prefeitura Municipal de

Quixeramobim, no processo de Pregão Eletrônico nO 15.005/2020 - PE, podendo o mesmo, assinar

propostas, atas, entregar no pregão os envelopes de habilitação e proposta de preços, assinar toda a

documentação necessária, como também formular ofertas e lances verbais de preços e praticar todos os

demais atos pertinentes ao certame em nome da OUTORGANTE e tudo o mais que se fizer necessário ao

fiel cumprimento deste mandato.

Local e data

Nome do representante Legal
CPF N° _
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ANEXO II - MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N° _

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI F�EM O
MUNICípIO DE QUIXERAMOBIM, ::\TRAVES DA

SECRETARIA DE ASSISTENCIA E

DESENVOLVIMENTO SOCIAL, COM

.......................................................... , PARA O FIM

QUE A SEGUIR SE DECLARA:

o MUNICÍPIO DE QUlXERAMOBIM - CE, pessoa juridica de direito público interno, inscrita no

CNPJ/MF sob o n° 07.744.303/0001-68 e CGF N° 06.920.168-4, com sede de sua Prefeitura Municipal
na Rua Dr. Álvaro Fernandes, nO 36/42, centro, CEP: 63.800-000 - Quixeramobim-Ceará, através da
SECRETARIA , neste ato representada pelota) respectivo(a) Ordenador(a) de

Despesas Sr/Sra. , inscrito(a) no CPF sob o nO , doravante

denominado(a) CONTRATANTE, e de outro lado, a EMPRESA , pessoajuridica

de direito privado, sediada à , inscrita no CNPJ/MF sob o n°

_______, por seu(s) representante(s) legal(is) Sr.fSra. ,

inscrito(a) no CPF sob o nO , doravante denominado CONTRATADO, firmam entre

si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

cLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL
1.1- Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico, em conformidade com a Lei Federal N°

8.666/93 e suas alterações posteriores, a Lei Federal nO 10.520, de 17/07/2002 devidamente homologado

pelota) Ordenador(a) de Despesas da SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO
SOCIAL do Município de Quixeramobim-Ce.

.. CLAÚSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1-0 presente contrato tem por objeto a AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTíCIOS PARA

COMPOSIÇÃO DE CESTAS BÁSICAS, VISANDO GARANTIR SUPRIMENTOS
ALIMENTARES ÀS FAMíLIAS EM CONDIÇÃO DE VULNERABILIDADE
SOCIOECONÓMICA, E QUE PRECISAM MANTER-SE EM CASA EM RAZÃo DE
ORIENTAÇÃO SANITÁRIA DAS AUTORIDADES CONSTITUíDAS, PARA O COMBATE À

PROLIFERAÇÃO DO CONTÁGIO DA COVID-19 NO MUNICípIO QUE ASSISTE À
POPULAçÃO ATRAVÉS DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO
MUNICípIO DE QUlXERAMOBIM/CE.

CLAÚSULATERCEIRA - DO VALOR
3.1-A CONTRATANTE pagará ao(à) CONTRATADO(A) pela execução do objeto deste contrato o valor

global de R$ ( .).

CLAÚSULA QUARTA - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

4.1 - Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento.

4.2 - Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

a condições de habilitação e qualificação exigidas no presente termo.
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4.3 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões limitadas ao
estabelecido no �1 o, do art. 65, da Lci Federal nO 8.666/1993, tomando-se por base o valor contratual.

4-4 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante .ou a terceir?s, decorrent�s da
sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguIdo para efeIto de exclusao ou
redução de sua responsabilidade o fato de a contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a

execução contratual.

4.5 - Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a

execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos

sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e

especificas de acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução

contratual.

4.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela

contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão

respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) boras.

4.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou

em desconformidade com as especificações deste termo, no prazo fixado pelo Órgão Contratante, contado

da sua notificação.

4.8 - Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo período

oferecido em sua proposta de preços, observando o prazo mínimo exigido pela Administração.

4.9 - Os produtos deverão vir lacrados de forma a proteger da ação da luz, poeira e umidade, sendo que,

nos casos das embalagens apresentarem violação de qualquer espécie, deverão ser substituídas pelo

fornecedor, ainda que na fase de análise/recebimento.

4.10 - Na embalagem dos produtos, salvo também regulamentações ou exceções específicas

comprovadamente de prática usual do mercado, deverão constar as condições de estocagem, faixa de

temperatura, umidade, limites e posições de armazenamento, exposição a raios solares e demais

recomendações do fabricante, se for o caso.

4.11 - Quanto às embalagens dos produtos, quando necessano e solicitado pela Unidade devem ser

consideradas inclusive aquelas extras necessárias para a proteção durante os procedimentos de

embarque, desembarque e transporte.

4.12 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

4.13 - Manter-se, durante todo o periodo de vigência do Contrato a ser firmado, um preposto aceito pela

Contratante, para representação da Contratada sempre que for necessário e comunicando, por escrito, à

Contratante qualquer mudança de endereço ou telefone de contato.

4.14 - Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando

os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas.

4.15 - Responsabilizar-se pela fiel execução do objeto contratual no prazo estabelecido neste termo.

4.16 - Entregar os materiais de acordo com o pactuado, não sendo aceito, em bipótese alguma, produtos
de marca diversa.

cLÁUSULA QUINTA - DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE
-lO
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5.1 - Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra /
Autorização de Fornecimento, após emissão de empenho.

5.2 _ Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessária.s ao pleno cumprimento das
obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal no 8.666/1993 e suas

alterações posteriores.

5.3 - Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente, podendo, em
decorrência, solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.

5-4 - Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.

5.5 - Efetuar os pagamentos de\�dos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste Termo.

-.. 5.6 - Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

5.7 - Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do CONTRATANTE para a

execução do objeto contratual.

5.8 - Prestar as Informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da

CONTRATADA.

5.9 - Devolver os materiais que não apresentarem condições de serem utilizados.

5.10 - Solicitar a troca dos materiais devolvidos mediante comunicação a ser feita pelo Setor de

Almoxarifado.

5.11 - Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade no fornecimento dos materiais e interromper

imediatamente o fornecimento, se for o caso.

cLÁUSULA SEXTA - DO LOCAL E PRAZO PARA ENTEGA

6.1 - Quanto à entrega:

6.1.1 - Os materiais deverão ser entregues em conformidade com as especificações estabelecidas neste

instrumento e na Ordem de Compra / Autorização de Fornecimento, no local indicado abaixo:

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

6.1.2 - O prazo de entrega dos materiais será de até 03 (três) dias, contados da data de recebimento da

Ordem de Compra / Autorização de Fornecimento a ser emitida pela administração.

6.1.3 - Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados até 02

(dois) dias úteis antes do término do prazo de entrega, e aceitos pela contratante, não serão considerados

como inadimplemento contratual.

6.1.4 - A responsabilidade administrativa pelo recebimento do objeto tal qual estipulado no Termo de

Referência será exclusiva does) sef\�dor(es) autorizado(s) pelo órgão Contratante, encarregado de

acompanhar a execução do processo de entrega e recebimento do objeto contratual, conforme art. 67 da

Lei 8.666/93.

6.1.5 - Os materiais deverão ser entregues rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas

no presente termo, bem como na proposta vencedora, sendo que a não observância destas condições,

implicará na não aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por

parte da inadimplente.
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6.1.6 - A CONTRATANTE designará um servidor/comissão, cujo propósito será o acompanhamento da
entrega e a conferência desta com as especificações contidas na proposta de preços e no Termo de
Referência. Caso o objeto esteja em desacordo com as especificações contidas naqueles instrumentos,

será rejeitado o recebimento do mesmo.

6.1.7 - Os pedidos de prorrogação de prazo de entrega só serão examinados quando formulados até o

prazo limite do item 5.1.3.

6.2 - Quanto ao recebimento:

6.2.1 - Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as

especificações constantes do Termo de Referência e da proposta.

6.2.2 - Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Termo

de Referência e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 05 (cinco) dias úteis do

recebimento provisório.

6.2.3 - Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do

prazo.

6.2-4 - A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as devidas

correções. Nesse caso, o termo de recebimento definitivo somente poderá ser emitido após a referida

correção.

6.2.5 - O recebimento dos materiais, em caráter provisório ou definitivo, será realizado de segunda a

sexta-feira, nos horários de 08:00hs às 12:00hs e de 14:00hs às 18:00hs.

6.2.6 - A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos materiais em desacordo com as

especificações técnicas exigidas.

6.2.7 - Em caso de troca do objeto a mesma deverá ser efetuada no endereço do órgão contratante.

6.2.8 - A Contratada deverá providenciar a troca do objeto no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis do

registro da ocorrência.

6.2.9 - A rejeição do objeto por estar em desacordo com as especificações, que vier a ocorrer, não

justificará possivel atraso no prazo de entrega fixado, sujeitando a Contratada às sanções previstas.

6.3 - Os materiais deverão obedecer a um cronograma de entrega, a partir das características que se

apresentam nos quantitativos discriminados na Ordem de Compra / Autorização de Fornecimento a ser

emitida pela adminístração.

CLAÚSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

7.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encamínhamento da documentação

tratada neste subitem, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de Cheque nominal,
acompanhado da seguinte documentação:

I) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente autorizada pelo ordenador de despesas

(pague-se) e atestada por servidor responsável pelo recebimento do objeto deste termo,

II) Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a Divida Ativa da União

(PGFN), com abrangência inclusive as contribuições sociais,

III) CRF - Certificado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Económica Federal,
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IV) CND emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual,

V) CND emitida pelo município domiciliado, e,

VI) CND emitida pela Justiça Federal do Trabalho, emitida na forma da Lei W. 12-440/2011.

7.2 _ Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA em caso de descumprimento das condições

de habilitação e qualificação exigidas neste termo.

7.3 - É vedada a realização de pagamento antes da entrega do objeto ou se o mesmo não estiver de acordo
com as especificações deste instrumento.

7-4 - Se o objeto não for executado conforme condições deste termo, o pagamento ficará suspenso até sua

execução regular.

7.5 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação, qualquer

obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a

reajustamento de preços.

CLAÚSULA OITAVA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
8.1 - As despesas deste contrato correrão por conta das Dotações Orçamentárias a seguir indicadas,

consignadas no Orçamento da Unidade Gestora para o respectivo exercício financeiro e a serem

consignadas nos orçamentos dos exercícios subseqüentes: . _

CLAÚSULA NONA - DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÓMICO-FINANCEIRO
9.1 - Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação

das propostas.

9.1.1 - Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o indice econômico do

INPC - Índice Nacional de Preços ao Consumidor do IBGE, ou outro indice em vigor, caso esse seja

extinto, exclusivamente para as obrigações iniciadas após a ocorrência da anualidade.

9.1.2 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

'-' 9.1.3 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja divulgado o indice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar

memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este

ocorrer.

9.1.4 - Nas aferições finais, o indice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o detinitivo.

9.1.5 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em

vigor.

9.1.6 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

9.1.7 - O reajuste será realizado por apostilamento.

9.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisiveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis,

retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou

fato do principe, configurando área econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante

procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a

relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada e a retribuição da

Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio
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económico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n° 8.666/93,

alterada e consolidada.

9.2.1 - Nos casos do item anterior, a CONTRATADA deverá demonstrar analiticamen!e a va�iação dos
componentes dos custos do Contrato, devidamente justificada, sendo tal demonstraçao analisada pelo
CONTRATANTE para verificação de sua viabilidade e/ou necessidade.

CLAÚSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
10.1- OCA) CONTRATADO(A) fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou

supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor

inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no � 1", art. 65, da Lei nO 8.666/93 e suas alterações

posteriores.

cLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DAS SANÇÕES
11.1- O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou

fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidóneo, fizer declaração falsa ou cometer

fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar

com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a

penalidade, sem prejuizo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais cominações

legais.

11.2- OCa) contratado(a) ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou

parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento

contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa:

I - Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.o 8.666/93, poderá ser aplicada nos

seguintes casos:

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;

b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da Contratante,

desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de

Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de

acordo com instruções fornecidas pela Contratante):

a) de 1,0% (um por cento) sobre o valor contratual, por dia de atraso na prestação dos serviços ou

indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor;

b) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor contratual, por infração a qualquer cláusula ou condição do

contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência;

c) de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual, pela recusa em corrigir qualquer serviço rejeitado,

caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) dias que se seguirem à data da

comunicação formal da rejeição;

III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Municipio de

Quixeramobim, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a

autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos

resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

11.3- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditórío e à ampla defesa,

garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, II e III do item
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17.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo item.

1104- O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a

contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será

automaticamente descontado do pagamento a que ola) contratadora) fizer jus. Em caso de inexistência

ou insuficiência de crédito do(a) contratadora), o valor devido será cobrado administrativamente ou

inscrito como Divida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os

encargos correspondentes.

11.5- As sanções previstas nos incisos III e IV do item 17.2 supra, poderão ser aplicadas às empresas

que, em razão do contrato objeto desta licitação:

a) praticarem atos ilicitos, visando frustrar os objetivos da licitação;

b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de atos

ilicitos praticados;

c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de

quaisquer tributos.

11.6- As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 17.2 supra, poderão ser aplicadas juntamente

com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no

prazo de 05 (cinco) dias úteis.

11.7- A licítante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo de

02 (dois) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à multa de 5,0%

(cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuizo das demais penalidades cabiveis, por

caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.

11.8- As sanções previstas no item 17.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não

vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este edital, e

no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

cLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DA RESCISÃO
12.1- A rescisão contratual poderá ser:

a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII

do art. 78 da Lei Federal nO 8.666/93;

b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade

competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração;

12.2- Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei nO 8.666/93, sem que haja

culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuizos regulamentares comprovados, quando os

houver sofrido;

12.3- A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as conseqüências previstas no art.

80, incisos I a IV, ambos da Lei nO 8.666/93.

cLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO:

12.1 - O prazo de vigência contratual será ATÉ 31 DE DEZEMBRO DE 2020, contado a partir da sua
assinatura, devendo ser publicado na forma do parágrafo único, do art. 61, da Lei Federal nO 8.666/1993.

12.2 - O prazo de vigência poderá ser prorrogado nos termos do que dispõe o art. 57 da Lei Federal nO

8.666/1993, alterada e consolidada.

cLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA - DAS DISPOSICOES FINAIS
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14.1- Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva, do

acordo entre elas celebrado;

14.2- Obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com

as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

cLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA - DO FORO
15.1- Fica eleito o foro da Comarca de Quixeramobim, Estado do Ceará, para conhecimento das questões

relacionadas com o presente Contrato que não forem resolvidos pelos meios administrativos.

E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condições retro-estipuladas, as partes contratantes

assinam o presente instrumento, em duas vias, para que surtam seus jurídicos e legais efeitos.

Quixeramobim/Ce, de de 2020.

Ordenador(a) de Despesas da

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E
DESENVOLVIMENTO SOCIAL

CONTRATANTE

Nome do Representante da Empresa

Nome da Empresa

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1. _

Nome:

CPF:

2. 000 _

Nome:

CPF:

4ó


